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Augustos e Digníssimos Sentes Hepratiites da Nação. 


Poucos são os ncgocios que mc cumpre trazer ao vosso conhecimento. Outros 
ha, que estão cm estudo c discussão: mas estes ainda não chegarão ao ponto de 
poderem ser por vós apreciados. Opporlunamcntc se vos dará conta delles. 

REPUBLICAS ARGENTINA E ORIENTAL DO URUGUAI. 

Garantia eollectiva da independencia. soberania e integridade 
territorial do Paragnay. 

Pelo art. 9.° do tratado do I.” de Maio de 1865 concordarão os alliàdos em 
garantir coUcctivamentc por cinco annos a independencia, soberania e integridade 
territorial da Republica do Paraguay. 

O art. 9.* do convênio de 19 de Novembro de 1872 declarou que, concluídos A 
os ajustes definitivos dos alliados com aqueila Republica, ficaria em inteiro vigor 
o compromisso da referida garantia. 



BOLÍVIA 


IiCüiarcarSo de limites. 




Convençío Postal. 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA. 



Reclamaçío Williani Scott Smyth. 


Da correspondência airosa ao relatório dc IS dc Jnnho do anuo proximo passado 
vê-sc que o governo imperial so comprdmoltcu a pagar a esle cidadiio americano a 
quantia de 80:0008000 como indemnisação de prejuízos qne solteu na província da 
Bahia pelo embaraço altt poslo ao cumprimento dc sentenças proferidas em seu favor, 
e pelo emprego dc matcriacs dc sua propriedade cm uma estrada provincial. 

Aquellaquantia foi paga ao proprio reclamante dentro do prazo estipulado; 
o como a responsabilidade da despeza pertence a dita província, rccommcndou este 
ministério á presidência que tomasse as medidas ncccssaiias para scr indemnisada a 


30 também de setembro do 


7 crenovada cm 
desejado deito. 


PARAGUAI. 


Memnisação de prejuízos de guerra. Adiameuto pedido pelo gÓTerno 
paraaiuajo. Morosidade da commssão mixta. Entrega de apólices. Re¬ 
clamações julgadas. 

Depois do algnma diUienldadc concordou o governo paraguayo cm entregar sem 
mais demora as apólices destinadas ao pagamento das reclamações julgadas, c as das 
ontras á medida qne estas o forem sendo. Segando as ultimas noticias brcvcmcnlo sc 
começará a fazer a entrega. 

Em Janeiro do ramo proximo passado tinha o dito governo pedido a negociação 
dc um accòrdo que lUc facilitasse o pagamento dessa parte da sua divida, sondo uma 
das condiçúcs de tal accòrdo um adiamento dc dez annos. O governo imperial res¬ 
pondeu, como lhe cumpria, quo só tomaria soiíiclhanto proposta cm consideração 
depois qne estivessem julgadas todas as reclamações. 

A extrema e inexplicável morosidade da coinmissão mixta obrigou o governo im¬ 
perial a repetidas exigências. Otimamente sc tem conseguido alguma aclividadç. Das 



bcllas que acompanhão o picscrili>.relalqiio (uma cm supplcmento ao anues 
e vú que dc 28 dc Fevereiro' a'3Í de'òutàiro do correnlc anno íorão julgado 
íos, clcvaado-sc a respectiva indcnmisação ao valor de 9.007:0798800. As 25 
içòos decididas até a ulfiiri:i itóto^s-.rbcm ào'ÍbdiÍ'iÍe 10. 027:5848939. 

REPUBLICA ARGENTINA: 

Entrega de soldados e marinheiros de gneriu desertores- 


suliditus.da outra que tiverem desçrlado_do. serviço militar dc mar ou 
ido ser apprcliendidos c devolvidos os soldados c marinheiros dc guerra, 
'orem reclamados pelos cônsules ou vice-consulcs respectivos. ■. 
Kimeulo da parle final desta disposição, que rçalmcnto podia motivar 
ni«« o governo, argentino um occúnlo. ... . 

cm ,22 dc ,Oulubiu ultimo por meio dqprotoçolio . annexo ao presente 
ninando que . quando o. pedido da entrega tór feito a uma autoridade 
proceda iinmodiatamcntc :\ detenção c prisão do desertor c dè logo 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAI. 

Entrega de soldados e marinheiros de guerra desertores. 








-•10- 


TENEZUEL.4. 

Demarcado de limites. 

Depois ilo constantes c inuteisestorços do governo imperial para i(ac so demar¬ 
cassem os limites com Ycnezucia conformeo tratado de 5de Maio ilc Í8õ9, vac-so 
agora cffcituar essa demarcação. 

Por nola de ÍS de Junho participou o govcrnó venezuelano a nomeação do 

partirião para Marabilanas logo ijue constasse ter sido nomeado um ni d.- 
Brazil. 

O governo imperial linha resolvido não organisar a sua cnmmissão cmquanto não 
IVvcsse ccrlczailecsiarnomeadaade Vcnczucla, porquede ontro modo arriscavu-sc a fazei 
despeza considerável cm pura perda. Obtida aquclla cerleza, fez o f[ac lhe cumpria, t 
brcvemcnlc partirá a coimnissão brazileira para Manáos afim de dirigir-se pelo rio 
Negro ao seu destino. 

Compõe-se eía dos seguintes Srs.: 

Coiiimissario, o tcncntixoroncl Francisco Xavier Lopes de Araújo. 

1. " ajudanlc substituto, n major Guilherme Carlos Làssancc. 

2. * ajudante substituto. o capitão loaquim Xavier de Oliveira Pimcntel. 

Ajudante, b capitão Dionizio Evangelista de Castro Cerqucira. 

Secretario, o tenente Grcgorio Thaumaturgo de Azevedo. 

Medico, o cirurgião-múr de brigadaBr. Autonio de Souza Dantas. 

Phannaccuíico, o tenente Antonio Ribeiro de Ageiai-. 

Os Srs. Araújo, Lassancc, Rmcnlcic Aguiar fizerão parte da com missão que de¬ 
marcou os limites com a Bolivia c nclla adquirirão experiência que o governo imperial 
quiz aproveitar na presente. 


ALLEMANHA. 

TraMo de extodição. 

Velo decrclo n." <S9i6 de'25 de Junho do corrente annofoi promulgado um tratado 


de extradição ( 




BÉLGICA 


Tratado addicionalde extradição. 



Convenção consular. 


A negociarão da convenção consularcoin a Hcspanha, demorada por difficuldades 
inhcrentos á suaanateria, foi condoída em 15 de Junho do corjmte.aiwo, sendo ple¬ 
nipotenciários, por parte do Brazil o Sr. conselheiro Fdippo Lopes Setto, ,c por paijcde 
llcspanlia o respectivo ministro, Sr. D. .Mariann de Potestnd. 

A uma ciinvenção foi assignndii na ilata supra-referida, c promulgada peio de¬ 
rreto ■li.'’ 5059-de ã6.de QituhrouUimo. Comparada com as que se concluirão com Por- 




■ finado, o cônsul geral, cônsul, vicc-consnl ou agente consular requererá á autori- 

■ iladc local compctcnlc nomeação para exercer as hmeçOes de lulor ou curador, a 
. qual lie será concedida. ■ 

Esla parte do dito paragrapho uuico loi assim redigida .na convenção com Hes- 

. Si, porém, cm qualquer destas hypoUicscs concorrer herdeiro menor, ausente 
< ou incapaz, que seja incontestavelmente da nacionalidade do finado, o eou- 

■ sul geral, cônsul, vicc-consul ou agente consular poderá requerer ó competente 

• autoridade local nomeação para. exercer as funeções de tutor on curador, c a dita 

■ autoridade Ufa poderá conceder, si para negai-a tão tiver motivos legacs ou outros 

. qne lhe pareção altendivota. • , 

Assim licou bem claro que a auloridaclc local não ô obrigada a conceder nomea¬ 
ção para as funeções de lulor ou curador. 

O artigo. 18 da convenção com Ponugaldiz: ^ 

■ Aos menores filhos de subdilo porlngncz nascidos uo Brazil será applicado o 

• eslado civil de seu pai alóá sua. maioridade, nos termos da lei do 10 de Setembro 

■ dclSGO, cpara osellcilos do que 6 cslipulado na preseule convenção. Rccipruca- 

■ mente os lonccionarios consulares brazilciros em Portugal arrccadaraõ c admiuislra- 
. ráõ as heranças de seus compatriotas, quando se verificar a hypolbcso do n.* 2." do 

• paragrapbo únicodoartigo ITufeir; (J r nii-//iwí ' 


Xa couvcDção cem a Hespanha a segunda parle desse artigo [oi assim redi- 



-r.Nos cfleitos.ide que trata este artigo, não se comprehcndcm as tulclas e cura- 
■ -telas, as quacs só podein- ser conferidas peta autoridade local e reguladas petas leta 

eim.Excluindo-íe as; tutelas c curatelas evitarão-se as difficuldades quc-nasccm da 
redacção do artigo concluídocom ; Porlugal éllalta: - . o--,-, 




ITALIA 

Mareas de fabrica e de comercio. 


Do relalorio de 30 de Janeiro do anno proximo passado consta que o governo as- 
signon sobro esta matéria tres declarações, com a França, Bélgica e. Allemanha:- Pos- 
tcriormcnle, cm 21 de Julho do mesmo anno, concluiu-se outra com a Italia. Esta for 
promulgada pelo decretou.’ G063 de U do Agosto seguinte, c achate annexa ao 


PAGES BUXOS 

Marcas de fabrica e de comercio. 

lambem com os Paizes-Baixos sc concluiu um acçõrdo. Foi assignado em 26 de 
Julho do corrente anno, c promulgado polo decreto n.* 69S5 de 27 do referido ,mcz. 


PORTUGAL 


Reclamação a faror de Joaquim • de Almeida Ramos. 

relalorio de 12 do Junho do anuo proximo.passado. Agora junto os. que accrcsçerão. 

... Almeida Ramos foi recrutado para o serviço da armada na .Cruz Alta, província 
do Uio Grande do Sul. Xãoallcgou entãoa qualidade de. porluguez, o ; sõ..a provou 
em Porld Alegre, juslilicando-a pcraule o consulado da sua nação, cm. consta 
quençia. do que foi posto em libcrdadecomo estrangeiro. .Houve abuso na longa dc- 
teução de seis mczcs quc solTrcu e no modo por que foi. condusido para a capital dapro- 




CONTENÇÃO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL. 


Em (10) 53 de Junho dc 1875 conclniu-sc cm S. Pctcrsburgo entro vários Eslndos 
uma convenção lelcgrapbica internacional, pela qual dc conformidade com outra 
celebrada cm Pariz cm 1805, se introduzirão ueslc ramo de serviço às modiücaçòcs' e 
melhoramentos suggcridos pela experiência. 

Pelo arl. 18 daquclla convenção os Estados, que não liiihão tomado parle nclla, 
poderião ser admittidos a ]ircstar-lhc a sua annuencia, si assim o pedissem. 

O Brazil acccdcn pòr declaração dc (4) 16 de Julho de 1877, aceita na mesma 
da ta pela Rússia cm seu nome c no das outras altas parles contractonles. 

Os actos diplomáticos motivados pela accessão do Brazil forão promulgad«>n.olo 
decreto n.* 0701 de 1 do Outubro do dito anno dc 1877. 





FRANÇA. 


Declaração entoe o Brizil e a França applicanAo aos respectivos 
cônsules a convençüo concluída entoe o Brazil e a Italia. 


Esto declaração loi nssignada cnfe de Oitabro ultimo, c promulgada pel» decreto 
n." 7110 dc 3 do corrcntcmez. 

Applica aos cônsules brazileins cm Franças aos francezes no Brazil a convenção 
consnlar concluída entro o Btazll c a Italia cm 6 de Agosto de 1876, menos qna nto ao 
paragraplio unico do art. 18, o qual loi substituído pela seguinte disposição: 

■ Fica entendido que, nas hypotheses previstas pelo paragrapbo unico do art. 18 

■ da mesma convenção, a autoridade consular terá o direito de se inlormar junto da 

■ competente autoridade loca! de todos os actos de arrecadação, administração e 
• liquidarão da herança, e de fazer as reclamações que lhe parecerem fundadas : a 

■ seu pedido, leito á dita autoridade local, prover-se-ha á nomeação de tutor ou 
. curador. . 

Aas hypotheses mencionadas o inventario, administração e liquidarão da herança 
correm pelo juizoterritorial, e o paragrapbo unico, qne fica substituído, permitte que 

concorrer herdeiro menor, ausente ou incapaz da nacionalidade do finado. 


SUISSA. 

Convenção consular. 

Das cinco convenções denunciadas pelo governo imperial só ialta substituir .aque o 
Brazil tinha com a Suissa. Já se assignou a nova, mas ainda sc-não trocarão as 
-ratificações por sor necessária a approvação legisMvanaquelle paiz. 












CORPO DIPLOMÁTICO BRAZILEIRO. 

Tendo íallceido o Sr. Visconde de Porlo Seguro, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário cm Vienna, foi removido para essa legação o Sr. Barão 
de Aguiar dWndrada, que exercia igual cargo èm Montevideo. 

A vaga deixada por esle senhor foi preenchida peio Sr. conselheiro Felippe 
Loppes Nclto no caracter de enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 




do Sr. Barão do Aguiar dWüdrada 
negocios provisória, toi promovido a 


Foi exonerado c posto cm disponibilidade o enviado extraordinário c ministro 
plenipotenciário no Peru Sr. conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja, 
sendo alli acreditado como encarregado de negocios o Sr. Júlio Henrique de Mello 
e Alvim, que se achava-cm disponibilidade. 

O secretario da legado cm Montevideo Sr. José Guigcl do Amarai Valcnlo 
foi acreditado como encarregado de negocios interino cm Venezuela. 

O Sr. conselheiro Folippe José Pereira Leal foi dispensado a seu pedido do 
cargo de enviado extraordinário c ministro plenipotenciário no Chile, c posto em 

Forão supprimidas as legações nos Paizcs Baixos e na Suissa, sendo dispen¬ 
sado do cargo de ministro residente o Sr. Cândido José Rodrigues Torres, c posto 
em disponibilidade o encarregado de negocios Sr. João Pereira de Andrada. 


CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO. 


Forão recebidos por Sua Magestadc o Imperador cm audiência de apresentação: 

Em i de Setembro do anno proximo passado, o Sr. Visconde de Borges de Castro, 
enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de Portugal, suceessor do Sr. conse¬ 
lheiro Matliias de Carvalho e Vasconcellos, o qual havia sido antcriormenlc recebido 
em audiência de despedida. 

Em 23 de Oitubro do mesmo anno, o Sr. Hcnry Washington Hilliard, enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos da America, que entre- 




Ecn igual data, o Sr. D. Mruiano de Polcstad, mi 



e ministro plenipotenciário, c regida desde 2 dc Oilubro doauno proximo passado pelo 
secretario dc legação Sr. Conde dc Bcust, como encarregado dc negocios interino. 

CORPO CONSULAR BRAZILEIRO. 

Falleccu o Sr. Fclix Peixoto dc Brito c Mello, cônsul geral em Hespanlia. 

Foi nomeado em seu lagar o Sr. Dr. Luiz de Carvalho Paes dc Andrade. 





COUTO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Falleccu o Sr. Doineniro Frcdi, cônsul do Italia. 


Paraguay, em 51 


Do Sr. Tliomaz Adamson, nmsul geral dos Eslados-Uuidos da America, em 
Junho do corrente anuo. 

Do Sr. Paulo Kraccschi. cônsul de Ilidi», em ü de Jiilli». 

Do Sr. D. Mariauo de Polestad. cônsul geral de Hospanha. cm 50 de Julho. 
Do Sr. Alberto Emílio Adolpho Mclscn, cônsul geral interino da Suécia e 
rucgn, em 21 de Outubro, cm substituição «lo Sr. Leonardo Akerhlmn. que leve o 
destino. 

PARTE FIN ANCEIRA 


U37.0íü*<wr>, 
radc ao Jccrelo 




Teiulu havido dclicil cm algumas ra-fcas, na importância cie 35:80GS443, (oi 
csic supprido com sobras exislcntcs cm railrospcln Dccrelo n.“ 6777 <lc 15 ilc De¬ 
zembro ilc 1877. 



Despezas do ministério dos negodos estrangeiros no exercido 
de 1877—1878 



Despezas do ministério dos nenodos estrangeiros no exercido 
de 1879—1881) 

IVde-se [ara as tlos|iezas Ucsle ministério im exercício de 1879-1880 a quantia 
de 1.03á.<M$WWi. islit ê. r»0:i»r»ss««u» menos dn que consijmou o lei n. B 2G92 de 2o 





















Augnslos o Digníssimos Senhores Uoprescnlanlcs da Xarão, com a mniorprompti- 
dão vos prestarei qnacscpicr outros esclarecimentos que jolgncis necessários. 


Ilio dc Janeiro cm 27 do Dezembro de 1878. 


8arão íre biüa fídla. 



ANNEXO N. 1 



REPUBLICAS ARGENTINA E ORIENTAL DQ UBUOT, 

Garaatia- e«Mva da-iBdependeiids, seberania e inte^ifeàTaritflmldoía^My. 

R. 1. 

















ÍTutocção: — Jlmisleno das reküücsextónoras.— Montevideo, 22 de Agosto de 1877. 


































BOLÍVIA 

fem® te Mte. 

R. 9. 




N. 10. 


TERMO DE INACCURAÇÃO DO MARCO PROVJSORIO LEVANTADO NO MORRO PRINCIPAL DOSQCATRO IRMÃOS. 

Aos doze dias do mez dc Setembro doanno do oascimenlo de Kosso Sênior Jesos Chrislo 
de 1S7C, sendo Imperador do Brazil Sna Jlagestade o Senhor D. Pedro II e presidente da 
Republica da Bolivia, cm exercício dos poderes poblicos. Sua Excellencia o senhor doutor 













Mtt Éli Iè Mies entre o M e i Mm. 















































CtuiÉio de limite entre o Brazil e a Mim 

H. 12. 




Inanindo na foz do rio Verde, affluente do Guapori. 


















































ComisSü ili 1 rinre o teil e a Bolívia. 


N. 15. 





































1111S s 1111 ; i!íli 










Ws» mixla áe limites entre o Bmü e i Bolivia. 


U. 16 . 

Aos S dias do mez de Dezembro de 1877, A los'8 dias dei mesde Deciembre de 1877, 
sendo Imperador do Brazil Soa Magcslade o sicndo presidente de Bolivia en ejercicio de 
Senhor D. Pedro 11 e presidente da Bolivia los poderes públicos Sa Excelência ei Sr. je- 






toiteio áia ilc limite e-nirc o Brazil e- a Bolivia. 


N. 17. 




Aos 13 dias do mez do Dezembro do 1877. A los 13 dias dei mos de Diciembre de 
sondo Imperador do Brazil Soa Magesladeo 1877, siendo presidente de Bolivia, ea ejer- 
Senlior B. Pedro II, e presidente da Bolivia cicio do los poderes públicos, Sa Exceienda 
em oxercicio dos poderes públicos Sua Ex- ei Sr. jeneral de division D. Hilarion Daza, r 
celleucia o Sr. general de divisão D. llila- imperador dcl Brasil Su Mageslad el Seãor 



























CiÉlo mti ie limite entre o teil c a Blrá 













































a conferencia, e cu Joaquim. Xavier de la conferencia, y yo Joaquin Xavier de Olívei- 
i Pimenlel, servindo dc secrelario, raPimcnlel, serviendo dc secretario, rcdaclé 
em portugucz c em hespanhol a pre- cn espaíiol y en português la presente acta du- 



















CHILE. 


Convenção postd. 


L 22 . 
































ESTADOS UNIDOS DA AMERICA. 


i om .navio de prra .*«110 para subir 0 Amazonas aié. a foz. do lladeir 
depois aíé Saiiio Antoiio oeste 


H 24. 



«ã° dos Estados Cnidos. Rio de Janeiro. G de Abril de 1878. 





H. 25. 



H. 25. 


do governo imperial « legarão nr, 




H. 27. 







H. 28. 








PMGUAY. 

iiitiiíõ k prejuisos k guerra. Mimei pedido pelo gorenro paraguaio, lorosi- 
(Ié la «mis» niixta. Euirega de apofes. Reclamações julgadas. 

N. 29. 

Xota do yooemo paroyvayo d. leyatão impirial. ' 








o Sr. Dr. B. Eluardo Catlado, mcamijailu •!< 


R. 30. 
























H. 37. 


(Tuadccçáo} . —liinisterio das relações exteriores, Assumpção 0 de Outubro de 1S77. 

Senhor encarregado de negocios.-Ea resposíaá soa nola de S6de Setembro ultimo, re¬ 
lidas d respectiva commissãomixta, devo dizer-lhe por énclrgo do^^oaTquõ 
elle tem dado sempre aos juizes commissarios paraguayos terminantes ordens para que 
cumprão.05 seus deveres de conformidade com as estipulações do tratado Armado com o 
Brazil em Janeiro de iS7á, e sem jamais se apartarem dos verdadeiros princípios de equi- 


o governo imperial se persuada de que a lentidão das liquidações conüadas i commissão não 
póde ser atlribuida a tibieza ou descuido do governo. - 



i de opiniões dos dois juizes com- 









H. 38. 


(Tiunucç JOj .—Ministério das ralações exteriores. Assumpção S de Ontubro de 1877. 
Senhor encarregado de.negocios.-Conronnc expuz na minha nolaanlerior, datada de 8 do 

brasileira o cidadão D. José JI. Fretes; o qnelenho a satisfação de communicar a T. S. para 
os devidos eileiios. 

Aproveito eslaopportunidadc para saudar a T. S. com apreço e consideração. 

A S. S. oSr. Encarregado de negocios do Brazil nesta Republica. 





K. 41. 


Xota do governo paragago o fcjapdo imperial. 


(TíiAnccc^oj.—MiüiíLerio <3as rclKües cstcriores, AssmpcSo íd de Abril de I87S. 


saideJlarçopro- 










































































H. 48. 


Slappa ta rtctaacoos liquidadas pela comraissao mixla buMfrçnpiijE cm virtude elo (miado ia 9 de Janeiro de (872 o julgadas dosdo 28 
do Fevereiro aló 31 de Agosto do (878, 
















REPUBLICA ARGENTINA. 

Erárega Jc #te t nrálitis k perra desertores. 

H. 49. 


Prolocollo. 








REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 


fiift èi soldador í itiifa k jffira terá®. 

N. 50. 












ALLEMANHA. 


Tratado Jt extradição. 



Barão doVilla Bolla, do mou conselho, ministro 



sétimo da Independência c elo Império, 
um a rubrica do Sna Magestade o Imperador 


i um Iralado de extradição de 
, iroeando-sc as ratificações 
ao seja observado c cumprido 



Xús a Prmceza Imperial, herdeira presumpliva da corda. Itogente em nome do Sua lia¬ 
ste o Senhor Dom Pedro II., por graça do Deus c unanimo acclamaçãn dos poros. 
Imperador cnnslUncional e defensor perpetuo do Brar.il, olc. 

Fazemos salier a lodos os quo a presente carta do confirmação, approvacãn o ratificação 




















itnb rcdjfrSnjibtifiC âJcraidj-- 
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divíduo reclamado, elTectuar-se-hao sen Iran- 
sporte sob a escolta de ageolesdo governo re¬ 
querido, correndo as despezas por conta do 

o delinquente fòr poslo a bordo. 



SPcrjon fcroiHigt ijl, $nt ber Sranspoit faiei. 
Sen inttcr Scgleitimg ton %nten ber cmn$. 
ten Dicgicmng jit gcfóefat tmb gefcn bic SíiÊ> 
gabcn tuif 31c$mutg ber ctincjciibcn Kegicnmg 
noit bem SlugciMÍ tn, mo ber Skt&tofa o» 



$ic fioiten, roctSe anl ber {JejiimÇme, bem 
Unterljollc unb SbzmSportc bex Spcrfoixcn, beren. 
















































HESPANHA. 


Convenção consular. 

I. 54. 








































































































































ITALIA. 


Ia« k fabrica c è ctieá. 

K. 55. 





0 Conselheiro Diogo Velho Cavalcanti de Albuquer 
secretario de Estado dos negocios estrangeiros, assim o 
lacio do Rio de Janeiro aos quatorze dias do mea do Aj 

IRISCEZA IMPERIAL REGEVTE. 

Diooo Veluo Cs 

Declaração entre o llrasile allalia para a Dichiar 
protecção das marcas tlc fabrica o com- prole 

Desejando o governo de Sua Magcstade o II goi 
Imperador do Brazil o o governo de Sua Ma- Brasile 
gestade o Rei da Itaiia assegurar completa o lia, des 
ollicaz protecção á industria manuíaulureira «1 eiBca 
dos nacionaes dos dons Estados, os abaixo turicra 






Ili segucnli disposizione: 


sessões da outra dos mesmos direitos qne os sioni dcll*Allra. degli slesse diritli che i nazio- 
nacionacs cm tudo quanto diz respeito ás nali, in luto cio cltc rignarda le marche di 

Os nacionacs de um dos dous paizes que I nazionali. d'ano dei duc paesi, che vor- 
quizerem tornar segara no outro a propic- rano assicurarsi neU’allro la propriclá dcllc 
Jade de suas marcas de fabrica ou commcrcio, rispeilive marche di fabbrica, o di commercio, 
deverão preencher as formalidades para este dovranno adempiere allc formalilá all’ scopo 
fim prescriplas pela legislarão respectiva dos prescrilte dalla legislazionc rcspclliva dei duc 
dous paizes. paesi. 

Em fé do que os abaixo assignados firmarão ln fede di che i solloscrille hanno firmalo 
a presente declaração e puzerão-lhc oscilo de. la presente dichiarazionc c vi hanno apposlo 
suas armas. il sigillo delle loro armi. 

Feita em duplicada no Rio de Janeiro aos Fatio in doppio originale a ltio Janeiro 
vinte e um de Julho de mil oitocentos setenta addivintuno di Luglio mille olloccnlo scltanta 



PAIZES BAIXOS. 


Mareas de labriea. c- de coimercio. 




















PORTUGAL. 

Mama® a ter de Joaquim de Almeida Ramos. 

lí. 57. 





























do primeiro districlo 'do termo da Cruz Alta, segundo se lê no jornal .Vircantil-tloPorto 

Está provado que honre abuso na prisão, porque está provado, com o conhecimento do 
imposto da camara municipal de Carapava, que Almeida Ramos, não residia na Cruz Alta, e 
que é portanto de todoinexactaa informação que detão as autoridades policiaes, que Al¬ 
meida Ramos era reputado brazileiro e que foi por isso apurado. 

Como porém ao abuso da prisão, seguiu-se o abuso da sua longa detenção, a applicação 
de instrumentos infamanles e os soírímentos de úma viagem a pé de mais de sessenta léguas, 
(com uma gargalheira ao pescoço e uma corrente de ferron’uma perna), de tudo o que re- 


























Legação de sua Hageslade Fidelíssima, Petropolis i 



Com sentimento vejo que Ião josta reclamação, iniciada por ordem do governo de Sua 
Magestade, é de doto repellída pelo actual governo de Sua Magestade o Imperador do 
Brazil. 


PermiUa-me V. Er. que, ao mesmo tempo que levo ao conhecimento do meu governo 
esta nova rejeição, eu constate, em contraposição aosargumenios em que ella se funda, que 
parecem derivadas, segundo V. Es. indica, das minuciosas informações ministradas pelo . 
presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, ultimamente nomeado, e da 
simples presnmpçfto de que por ventura, calculadamenle, Almeida Ramos guardasse silencio 
para allegar mais tarde prejuízos, o testemunho, para V. Es. por certo insuspeito, do illustre 
deputado por aquella província, o Sr. Fernando Osorio, o qual narron e affirmou o íacto na 
sessão de 6de Junho de 1877 na camaradas Srs. deputados, corroborando, por tal fôrma 
quanto havia posto em evidencia, com'perfeito conhecimento de causa, pelo seu discurso 
proferido na sessão da assembléa provincial celebrada em Porto Alegre, a 10 de Ahril de 

lltm. e Etm. Sr. conselheiro Barão deVilla Bella, ministro e secretario 
negocios estrangeiros de Sua Bagestade o Imperador do Brazil. 


de Estado dos 





K. 62 . 

Xotado governo imperial d legação de Portugal. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros. 8 dc Maio de 1S7S. 



CONVENÇÃO TELEGRAPHO INTERNACIONAL 


H 63. 


internacional, celebrada em S. Pelersburgo a (10) 22 de Julho de 187 


Tendo se realizado em S. Pelersburgo, enl 
tenciariodesle Império naquellacapital e o governo rossiauo devidamente autorizado, a tro- 

- de dous actos diplomáticos datados de 4 (46) de Julbo docorrenteanno, osquaes estabelecem 

S. Pelersburgo ent 



Diogo VelIioCa' 
e secretario de Estado dos negocios estrangeiros, assim o 
os despachos necessários. Palacio do Rio de Janeiro em 
pendência e do "Império. 

Com a rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 








transito por palavras. et de Iransit par mol. 

O Brazil, atlenta a sua vasta extensão, será Le Brésil, altendu sa grande extension, 














































Em ti ao que os plenipotenciários respecti- Eo foi 'de quoi les plénipotcnciaires respec- 
vos a assinarão e lho puzerõo o sello de tifo Pont signce ety ont apposé lc cactelde 



« As disposiçõcsda presente convenção são les dispositions de la presente conveulion 
« completadas por um regulamento, cujas soul complélées par un règlemenl, donl les 
« prescripções poderão ser, em qualqaer prescriplions peuvcnl ôlre, i loule époque, 
« época, modificadas dc commum accôrdo modifiées d'un commun accordpar lesadmi- 



serviço telegrapliieo iulernacional fios espe- au Service lélégrapliique International des fils 










I. Ai estações, cujo serviço não !õr pcnna- 4. les bureanx donl le Service n'est point 
nentc não se poderão fechar antes do tem- permanentnepeuventprenijreclòtureavani 
smillir todos os sens teicgrammas inlemacio- Mr transmis loas leurs «sramnies in- 
naes a nnta estação permanente. lernationaux à nn bnrean permanent. 


















































applicavel ao calculo dos ; 
8. Qualquer caraclor dc 
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i í 1 í i 




































parenthesis á esquerda (, parenthesis á direi- 



fraccionário não decimal, o numero inteiro 
deve ser separado por um espaço. em branco 

segue: Exemplo 1 3/4 c não 13/4. 

As palavras cphrases sublinhadas serão pre¬ 
cedidas e seguidas de dous traços de união. 
(Exemplo - - sem demora e sublinhadas ã 
mão pelo empregado da chegada. 


renthèsede gaúche (, parenthèse de droite}, 
guillemet ». 

dans le collationriement d’ud nombre fràction- 
naire non decimal, le nombre enlier doit être 
séparé par un blanc du numéraleur de la 


Les mols et passages soulignés sont pré- 



la maiu par 1’employé d’arrivée. 





























































cobrada ficará pertencendo as cstacõc» inte¬ 
ressadas na proporção oa dislancia penei i i-a. 
0 excedente será restituído ao expedi ior. 


o expedidor não poderá pedir qoe seja nnn.,1- 
iodo sonão por um Udegramma dirigido á es¬ 
tarão da chegada, pagando a respeclira laxa. 
Tagarà igualmenle a resposta, se qoizer ser 
informado por ria lolcgraphica áccra do sc- 
guimenlo qnc lirer lido o sen podido ; no 
caso contrario, a estacão de chegada dirigirá 
polo Correio osta informação á estarão do pro- 


i. Si lc lélègrammc a õtó Iranswis, l'c 
par on lélógranimc adressé au horcaa d’ 
















































fias a esle respciu 




































interessadas, o reembolso serat 
estação de procedência. 

4. O expedidor, que não r 
cm que lírer depositado o sei 
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SUPPLEMENTO 


ANNEXO N. 1. 


BOLÍVIA. 

limite. Termo áe ioaugoração lo marco levantado ta nrp esquerda lo 
Madeira. 














PARAGUAY. 

Prqjuizos ilo guorra, —lleclaiiíiclos julgaàs. 

N. 2. 

toa te KdMtK liipiiWns |itla nniÉBU inixla braxiloira-paragnaj-a cm virliite tio tratado do a do Jaiicm do 1812 c julgadas 
Mo 30 do Monta ald 31 do Outubro do 1818. 









FRANÇA. 


fetafãa fie»teilt afina aifikaJoajsiespeéi «Ir a íivmíüo 
niüh cnire o Brazil c a Ma. 

N.3. 



do Brazil e o govc-mo da Republica Iranceza. du Brêcil ei le gouvernemeiil dela Républi- 
reconheccndo, em enuKqnoneu da denuncie que française. reconnaissanl, en raison de 








atvnexo N. 2 











Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário oimuislioplcnipoleuciario. 
JoãoArilior do SouzaCorria, secretario de legarão. 


Joaquim José dc Siqueira í 






José Bemardes de SerraBelfort, addido de 1 ■■ dasse. 
redro dc Araújo Beltrão, addido de !■ dasse. 


Conselheiro Barão de Alhandra, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
José Augusto Ferreira da Costa, addido de !■ ciasse. 


Conselheiro Visconde de Araguaya, enviado exlraordi 
Secretaria de Eslado dos negocies estrangeiros, i 


IS de Dezembro dciSrS. 




N. 3. 

Qhün Ji] corpo flipliÉi) estrangeiro. 








ü. 4 
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COXTIXUAÇÃO DO QUADRO X. i 



! i § 









N. 5. 
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ü§ 9S9Ü 




















AGEXTE DIPLOMÁTICO APOSEXTADO 




n §§sis 
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CONTINUAÇÃO do quadro do corpo consular brazileiro 




































>ULAR ESTRANGEIRO 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CCRPO CONSULAR ESTRANGEIRO 









§§5g8iü sãlsü 





Dcereío iéébé o tapaíe ic m è m verte para o» 


r!—Aí quantias concedidas para as verbas áos $ $ 4-”,; 















ü. 10. 


Decreto aíMi o traisporie 6 sobras à verta —ajadas k onsío— para a à 
eiÉsis ile liste e liquidarão de ffilaiaris. 



Sou, Senhor, de Vossa Magestadc Imperial, o mais fiel e reverente subdilo. 
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X. 63. Decreto e.» 6701 de 1 de Outubro de 1877, pron 
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